
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 193, de 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade, no conteúdo curricular dos cursos de formação de Policiais Civis, Militares e Rodoviários, bem como de Bombeiros Militares, de temas relacionados à política social antidiscriminatória, direitos do cidadão e movimentos sociais.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30/03/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Primeiramente, é preciso destacar o disposto no artigo 139 da Carta Paulista, in verbis:

Artigo 139 – A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§1º – O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.

§2º – A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

§3º – A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de Bombeiros, é força auxiliar, reserva do Exército.

Como se vê, as Polícias Civil e Militar, bem como o Corpo de Bombeiros, estão subordinados ao Governador do Estado, chefe do Poder Executivo. O direcionamento, é dizer, a condução e a definição dos parâmetros desses órgãos, aí incluído o conteúdo necessário para a formação de seus membros, competem ao Poder Executivo. Ainda que nobre a intenção da propositura, não pode o Poder Legislativo interferir em atribuições administrativas que são próprias de outro Poder.

A invasão, pelo Poder Legislativo, de competências atribuídas ao Poder Executivo, configura a interferência em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. Por esse motivo, não podemos concordar com a presente proposta, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 193, de 2015.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO RODRIGO MORAES
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